
 

 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROCESSO Nº 0000782-14.2023.2.00.0814 

CLASSE: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

REQUERENTE: SINDICATO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA E OFICIAIS DE JUSTIÇA 

AVALIADORES DO ESTADO DO PARÁ. 

DESTINATÁRIOS DO OFÍCIO-CIRCULAR: TODOS OS MAGISTRADOS, DIRETORES DE 

SECRETARIAS E SECRETÁRIOS-GERAIS DE UPJ´S DO 1º GRAU DE JURISDIÇÃO DO TJPA. 

ASSUNTO: PROVIMENTO Nº 001/2022-CGJ 

 
DECISÃO/OFÍCIO-CIRCULAR Nº 029/2023-CGJ 

 
 
 

EMENTA: PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. SOLICITAÇÃO DE 

PRORROGAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PROVIMENTO Nº 001/2022- 

CGJ POR PRAZO INDETERMINADO. PEDIDO GENÉRICO. NORMATIVO 

QUE BUSCA SOLUÇÃO PARA O ATENDIMENTO AOS PRINCÍPIOS DA 

EFICIÊNCIA E DO RAZOÁVEL DURAÇÃO DO PROCESSO COM A 

MANUTENÇÃO DA TRAMITAÇÃO EM MEIO DIGITAL NO 1º GRAU. NÃO 

ACOLHIMENTO DO PEDIDO. DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES. 

 
 
 

Trata-se de Pedido de Providências apresentado pelo SINDOJUS – Sindicato dos Oficiais 

de Justiça e Oficiais de Justiça Avaliadores do Pará solicitando a prorrogação por prazo 

indeterminado para a implementação do Provimento nº 001/2022-CGJ até a viabilização do 

quantitativo de pessoal e a padronização de mandados, que até a presente data não fora 

efetivado. 

Justificam o pleito alegando que as Centrais de Mandados não contam com estrutura 

mínima para atender o ato normativo editado pelo órgão correicional. 

Registram que o Sindicato estaria levando à Presidência desta Côrte uma solução definitiva 

que atenderá o que determina o referido provimento, ressaltando que as modificações até então 

realizadas são insuficientes para que se coloque em prática os dispositivos questionados. 

É o breve relatório. 

Preliminarmente é válido esclarecer que o Sindicato dos Oficiais de Justiça e Oficiais de 

Justiça Avaliadores do Pará apresenta um pleito genérico que visa atingir a distribuição de 

mandados em todas as comarcas Estado do Pará de forma genérica, sem dados mínimos 

específicos quanto ao funcionamento das Centrais de Mandados em cada uma das 114 (cento e 
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quatorze) comarcas do Estado do Pará. 

Além da generalidade do pleito, enquanto representante da categoria, o Sindicato também 

não apresenta sugestão de gestão para implementação de medidas de apoio à administração, 

limitando-se à apresentação de pleito de prorrogação do prazo de vigência do provimento 

em contramão ao modelo de processo digital estabelecido na Lei Federal nº 11.419/2006, 

para além da ofensa aos princípios constitucionais da eficiência e da razoável duração do 

processo. 

Ademais, vale ressaltar que cada comarca vivencia uma realidade própria e as dificuldades 

apontadas pelo SINDOJUS não foram referendadas em algumas localidades deste estado, como 

é o caso das comarcas em funcionamento com varas únicas (total de 87), e ainda, o exemplo da 

comarca de Barcarena recentemente inspecionada pela Corregedoria Geral de Justiça, momento 

a partir do qual foram feitas orientações e ajustes no funcionamento da distribuição de mandados 

com a própria equipe da comarca, sem necessidade de novos equipamentos, tampouco de 

servidores, e com êxito no regular cumprimento do provimento nº 001/2022-CGJ no que se refere 

à impressão de mandados pela Central desde a Inspeção Judicial realizada pela Corregedoria 

Geral na comarca no último dia 27 de fevereiro de 2023. 

Sobre a afirmativa de inexistência de padronização dos mandados judiciais, relevante 

salientar que magistrados e servidores têm se empenhado na solução da questão, a exemplo da 

ação realizada pelo Juiz Silvio Cesar dos Santos Maria, que, quando a frente da Direção do 

Fórum Cível de Belém em 2022, mesma ocasião em que estava responsável pela gestão da 

Central Unificada de Mandados de Belém, editou a Ordem de Serviço nº 001/DFC/2022 com 

um modelo padrão para ser utilizado como mandado, acerca do qual esta Corregedoria 

tomou conhecimento quando da visita à Central de Mandados Unificada de Belém no dia 

13 de março de 2023. 

Ainda sobre esta questão, a partir da situação paradigma que está sendo acompanhada 

com relação à Central de Mandados da comarca de Barcarena, é possível concluir que 

independente da padronização pleiteada, pelo menos mais de dois terços das comarcas do 

Estado do Pará tem condições de atenderem aos ditames do Provimento. 

É válido registrar que a edição do provimento nº 001/2022-CGJ, longe de obstaculizar o 

regular funcionamento das centrais de mandados do 1º grau do TJPA, consiste no 

direcionamento para efetiva implementação do processo digital a partir de vários pedidos 

de providências apresentados à Corregedoria Geral de Justiça, inclusive um deles oriundo 

da Presidência, órgão superior deste Tribunal de Justiça (processos nº 0001426- 

25.2021.2.00.0814, 0002187-56.2021.2.00.0814, 0005537-86.2020.2.00.0814 e 0000754- 

51.2020.2.00.0814). 

Para além disso estão sendo realizadas reuniões com magistrados, servidores da Central 

Unificadas de Mandados de Belém e servidores da Secretaria de Informática, todas com a 

finalidade de superar obstáculos à rotina de envio de mandados de forma totalmente eletrônica 

para os distribuidores, e, em tudo sendo levado em consideração o atual volume de mandados 

referente à capital. 

Diante de todo o exposto, e visando alcançar o funcionamento digital do mecanismo de 

envio de mandados pelas secretarias para as centrais de forma efetivamente eletrônica, por ora, 
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DEIXO DE ACOLHER a solicitação apresentada pelo SINDOJUS de prorrogação de prazo 

por tempo indeterminado para implementação do Provimento nº 001/2022-CGJ, ficando 

desde já facultado à entidade sindical pleiteante a apresentação de proposta concreta e 

objetiva que contribua com o dinamismo necessário para a implementação de envio de 

mandados para as Centrais de forma digital. 

Sem prejuízo do não acolhimento, DETERMINO: 

1.  Notifique o Secretário de Informática para ultimação das providências relativas ao 

aperfeiçoamento do módulo Central de Mandados no Pje; 

2.  Expeça-se Ofício-Circular a todas unidades judiciais do TJPA – em destaque 

magistrados, diretores de secretarias e secretários-gerais de UPJ´s – encaminhando cópia 

do Provimento Conjunto nº 009/2019-CJRMB/CJCI e do Provimento nº 001/2022-CGJ, 

realçando a necessidade de observância por todos do que estabelece os artigos 6º, 

§ 1º e artigos 9º e 10, todos do Provimento Conjunto nº 009/2019-CJCI/CJRMB, os 

quais estão em efetiva vigência, no que se refere à classificação dos mandados como 

medida urgente e aos prazos para expedição das ordens judiciais, ressaltando ainda 

que as unidades devem adotar providências para, independente da utilização de 

despachos-mandados e decisões-mandados, ao encaminharem as ordens judiciais 

para serem cumpridas por oficiais de justiça, utilizem modelos simplificados que 

primem pela clareza na visualização dos requisitos essenciais dos mandados 

dispostos no art. 250 do CPC (identificação do processo, partes, finalidade com 

atualizado endereço, conforme o processo e envio apenas dos documentos 

necessários para cumprimento das diligências); 

3.  Notifique-se os Coordenadores da Central de Mandados Unificada de Belém para 

que no dia 28 de março de 2023 (terça-feira) informem: 

3.1- O número de mandados distribuídos naquela Central desde o dia 27 de 

fevereiro de 2023; 

3.2 – O número de mandados acumulados naquela Central que tenham sido 

encaminhados pelas secretarias/UPJ´s desde 27 de fevereiro de 2023 e que ainda 

estejam aguardando distribuição ao Oficial Justiça (acumulados); 

3.3- O número de mandados que, desde o dia 27 de fevereiro de 2023, foram 

devolvidos em razão de não se adequarem ao Provimento Conjunto nº 009/2019- 

CJRMB/CJCI; 

3.4- As principais ocorrências que possam obstar o recebimento e regular 

distribuição de mandados com impressão pela Central. 

4.  Notifique-se todos os Juízes Coordenadores de UPJ´s de Belém para que informem 

os modelos de mandados que estão sendo adotados, com observância aos ditames 

do art. 250, do CPC (de forma simplificada). 

Cientifique a Presidência do TJPA. 

À Secretaria para providências. 

Belém (PA), data registrada no sistema. 
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Desembargador JOSÉ ROBERTO PINHEIRO MAIA BEZERRA JÚNIOR 

 
Corregedor-Geral de Justiça 
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